
31/01/2020 SEI/IBRAM - 0789550 - Termo de Referência

https://sei.museus.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=860984&infra_sis… 1/6

INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS
Rua Prof. Carlos Ma�os, 33, - Bairro Santa Cecília, Vitória/ES, CEP 29043-297

Telefone: ( 27 ) 3322-4807 - www.museus.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 01463.000208/2019-62

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de materiais de acondicionamento dos acervos, conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA QUANTIDADE

1 Bobina de plástico bolha com no mínimo 1,20
x 100 metros. Rolo 100 metros 08

2 Bobina de TNT, tecido-não-tecido, branco com no
mínimo de 40g e 1,40 x 50 metros. Rolo 50 metros 09

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Museu Solar Monjardim passa por recuperação em sua estrutura, nesse sen�do para a segurança
da integridade do acervo e em parte os mobiliários de posse dessa unidade museológica, é necessário a compra de
materiais de embalagens.

2.2. Os materiais deste Termo de Referência é de alta relevância para proteção desses acervos, uma vez
que existem vários objetos frágeis e em sua maioria têm valores históricos ines�máveis.

2.3. Nessa perspec�va, com a recuperação em andamento do Museu Solar Monjardim, a saber; telhado,
forro, madeiramento do piso, aumenta-se o risco de danificar esses objetos e, com essa aquisição para acondicioná-
los diminui o risco de avarias, além do mais auxilia na garan�a de um armazenamento correto.

2.4. O quan�ta�vo a ser adquirido encontra-se disposto no item 1.1 deste Termo.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS.

3.1. Trata a pretendida compra da aquisição de bens comuns, conforme disposto na Lei 10.520, de 17 de
julho de 2002: “O bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das
propostas, mediante especificações u�lizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao
objeto”.

4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão par�cipar de cotações eletrônicas de preços, os fornecedores que solicitarem seu
credenciamento prévio junto ao Órgão Promotor da Cotação Eletrônica.

4.2. É vedada a par�cipação de consórcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com o
Ins�tuto Brasileiro de Museus ou com a Administração Pública, na forma estabelecida em lei.

4.3. Como requisito para a par�cipação em cotação eletrônica, o fornecedor deverá assinalar, em campo
próprio do Sistema:

4.3.1. a inexistência de fato impedi�vo para licitar e/ou contratar com o Ins�tuto Brasileiro de Museus ou
com a Administração Pública;

4.3.2. o pleno conhecimento e aceitação das presentes regras, das Condições Gerais da Contratação e do
con�do no Pedido de Cotação Eletrônica de Preços;
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4.4. A par�r da divulgação do Pedido de Cotação Eletrônica de Preços terá início a sessão pública virtual
de cotação com a recepção de propostas de preço, qualquer que seja o valor ofertado, exclusivamente, por meio do
Sistema, vedada a apresentação de proposta em papel.

4.5. A par�r do registro da sua proposta no Sistema, os fornecedores par�cipantes terão conhecimento
do menor valor ofertado até o momento e poderão formular lances de menor valor, sendo informados,
imediatamente, sobre o seu recebimento com a indicação do respec�vo horário e valor.

4.6. Só serão aceitos novos lances, cujos valores forem inferiores ao do úl�mo lance registrado no
Sistema.

4.7. Durante o transcurso da sessão pública virtual de cotação eletrônica, os fornecedores par�cipantes
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance que tenha sido apresentado pelos demais par�cipantes,
vedada a iden�ficação do detentor do lance.

4.8. A etapa de lances da cotação eletrônica será encerrada a qualquer instante após apresentação de
aviso de fechamento iminente, observado o período de tempo máximo de 30 (trinta) minutos, aleatoriamente
determinado pelo Sistema.

4.9. Imediatamente após o encerramento da cotação eletrônica, o Sistema divulgará a classificação,
indicando as propostas ou lances de menor valor, até o máximo de cinco.

4.10. O fornecedor melhor classificado será considerado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da
cotação, desde que sua proposta atenda às especificações do objeto.

4.11. O Ins�tuto Brasileiro de Museus poderá anular ou cancelar a cotação eletrônica, total ou
parcialmente, sem que disso resulte, para o proponente, direito a qualquer indenização ou reclamação.

5. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

5.1. A empresa cuja proposta for classificada como a de melhor preço deverá comprovar a sua
regularidade fiscal e trabalhista para a contratação com a Administração Pública.

5.2. Nos termos do Art. 25º da IN SEGES/MP nº 03/2018, nos casos de dispensa de licitação estabelecidos
no art. 24, incisos I e II, da Lei nº 8.666, de 1993, deverá ser comprovada pelas pessoas jurídicas a regularidade com
o INSS, FGTS e Fazenda Federal e, pelas pessoas �sicas, a quitação com a Fazenda Federal.

5.3. A regularidade poderá ser comprovada por meio do cadastro da empresa no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que cons�tui o registro cadastral do Poder Execu�vo Federal, na
forma do Decreto nº 3.722/2001, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

5.4. Em atenção ao disposto no Art. 29, Inciso V, da Lei nº 8.666/93, a regularidade trabalhista será
verificada mediante a apresentação de cer�dão nega�va de débitos trabalhistas, expedida gratuita e
eletronicamente, a qual poderá ser consultada via Web, através do número do CPF ou CNPJ do empregador.

5.5. A proponente deverá apresentar declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal,
empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V, do art. 27 da Lei n° 8.666/1993.

5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a Administração realizará consulta ao
SICAF, para iden�ficar possível proibição de contratar com o Poder Público.

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

6.1. O critério de julgamento da presente contratação será do �po menor preço por item, sendo
declarada vencedora a empresa proponente que apresentar o menor preço segundo o critério estabelecido e que
atenda plenamente às especificações do objeto e às condições de habilitação para contratação com a
Administração Pública.

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 12 (doze) dias corridos, contados do recebimento da Nota de
Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: Museu Solar Monjardim: Rua Professor Carlos Ma�os, nº: 33 –
Santa Cecília, Vitória, Espírito Santo - CEP: 29.043-297.

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar
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da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

7.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

7.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. O fornecedor habilitar-se-á ao pagamento mediante a apresentação de Nota Fiscal / Fatura e após
terem sido cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

8.2. Os valores discriminados em Nota Fiscal deverão ser os mesmos consignados na Nota de Empenho,
sem o que não será liberado o respec�vo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido prazo para o
fornecedor fazer a subs�tuição da Nota Fiscal.

8.3. O pagamento será efetuado à contratada por meio de Ordem Bancária, através do domicílio bancário
pelo qual deseja receber seus créditos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do competente atesto da nota
fiscal. Caso a fatura seja devolvida por inexa�dão, novo prazo de igual magnitude será contado a par�r de sua
reapresentação.

8.4. Será verificada anteriormente ao pagamento a manutenção, pela contratada, das mesmas condições
de habilitação exigidas para a contratação, devendo o resultado dessa consulta ser juntando aos autos do processo
próprio.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;

9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos;

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de garan�a ou validade;

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

10.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
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10.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto da contratação.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original;
sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato...

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções
previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos seguintes termos:

14.1.1. pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo es�pulado: 1% (um por cento) do valor do
material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material;

14.1.2. pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em dez dias
após o vencimento do prazo de entrega es�pulado: 10% (dez por cento) do valor do material;

14.1.3. pela demora em subs�tuir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da no�ficação da
rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido;

14.1.4. pela recusa da Contratada em subs�tuir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a
subs�tuição não efe�vada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do
material rejeitado;

14.1.5. pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência ou no Pedido de
Cotação Eletrônica de Preços e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para
cada evento.

14.2. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumula�vamente,
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

14.3. As importâncias rela�vas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à
Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

14.4. O Ins�tuto Brasileiro de Museus poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotação
Eletrônica de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.

14.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

14.5.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

14.5.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da contratação;

14.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
pra�cados.

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,
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de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

15.1. A proposta de preços a ser apresentada pelo proponente deverá observar o modelo constante do
ANEXO A e conterá, no mínimo, a discriminação completa do(s) bem(ns); indicação da marca/modelo/referência
do(s) produto(s) ofertado(s); valores unitários e totais; dados completos da proponente (razão social, CNPJ,
endereço, telefone, e-mail, representante legal).

15.2. Deverão ser considerados todos os custos diretos e indiretos relacionados com o objeto desta
cotação eletrônica tais como fretes, seguros, contribuições sociais e outros, inclusive taxas, impostos e demais
despesas que a contratada deverá pagar.

15.3. Caso sejam necessários outros esclarecimentos, a proponente poderá entrar em contato com o Setor
de Licitações, do Escritório de Representação Regional do Ins�tuto Brasileiro de Museus, em Minas Gerais, pelo
telefone (31) 3271-5592/4691 ou pelo endereço eletrônico: licitacao.ermg@museus.gov.br.

 

 

 

Wagner Pereira Santana
Assistente Técnico

Museu Solar Monjardim
 
 

 

 

ANEXO A

DADOS DA PROPONENTE:

Nome: ______________________________________________________

Razão social:_________________________________________________

CNPJ nº:_____________________________________________________

Banco:_______________ Agência nº: __________ Conta nº: __________

Endereço completo: ___________________________________________

Telefone: (   )_____________

E-mail: ______________________________________________________

Validade da proposta (não inferior a 60 dias[I1] ):______________________

 

Item Descrição / marca Quantidade Valor
Unitário Valor total

01     

mailto:licitacao.ermg@museus.gov.br
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02     

03     

04     

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ___________

Valor Total por extenso: (________________________________________________)

Declaração:

1. Declara que os preços cotados incluem todos os custos indiretos e despesas necessárias ao cumprimento integral
das obrigações decorrentes do Termo de Referência nº XX/2019 - Museu XXX.

2. Declara que em acordo com o Decreto nº 4.358/2002, de que a mesma cumpre o disposto no inciso XXXIII do
art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993,
não possuindo em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos
do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/1999).

 

Em _____ de ______________ de 20xx.

 

_______________________________

Nome, cargo e assinatura da Proponente

 

 
Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União. Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras. Atualização: Maio/2017.
Adaptado para a Cotação Eletrônica pelo SELIC/ER-MG.ES: Novembro/2019

Documento assinado eletronicamente por Wagner Pereira Sant ana, Diretor(a) do Museu Solar Monjardim,
Subs�tuto(a), em 17/01/2020, às 09:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.museus.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0789550 e o código CRC FF9DB78A.
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